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2 — As retribuições previstas nos níveis XXIV e XXV
da tabela salarial do anexo II da convenção apenas são
objecto de extensão em situações em que sejam supe-
riores à retribuição mínima mensal garantida resultante
de redução relacionada com o trabalhador, de acordo
com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho.

3 — Não são objecto de extensão as cláusulas que
sejam contrárias a normas legais imperativas.

2.o A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 23 de Junho
de 2005.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 601/2005
de 19 de Julho

O Decreto-Lei n.o 184/2004, de 29 de Julho, esta-
belece o regime estatutário específico do pessoal téc-
nico-profissional, administrativo, de apoio educativo e
auxiliar dos estabelecimentos públicos da educação pré-
-escolar e dos ensinos básico e secundário, designado
por pessoal não docente.

À luz da nova legislação, os quadros do pessoal não
docente passam a estruturar-se em quadros concelhios,
assumindo a dimensão correspondente ao âmbito de
cada um dos concelhos do território continental.

O referido diploma prevê no seu artigo 46.o um
período transitório com a duração máxima de três anos,
durante o qual se mantêm em vigor os actuais quadros
distritais de vinculação.

De acordo com o artigo 44.o do referido decreto-lei,
o regime do contrato individual de trabalho aplicável
à Administração Pública passa a ser genericamente apli-
cado ao pessoal não docente que seja admitido, a título
definitivo, após o início da vigência do mesmo diploma,
sendo que tal contratação deve ser realizada para lugar
do quadro próprio, por abatimento ao lugar do quadro
distrital de vinculação, conforme previsão do artigo 50.o

A mesma disposição transitória prevê ainda a rea-
lização de um processo prévio de selecção para as cate-
gorias de assistente de administração escolar, auxiliar
de acção educativa e cozinheiro, ao qual apenas podem
ser opositores os agentes contratados ao abrigo do
Decreto-Lei n.o 344/99, de 26 de Agosto, em exercício
de funções à data da abertura dos processos de selecção
e que sejam detentores de, pelo menos, quatro anos
de tempo de serviço em regime de contrato adminis-
trativo de provimento.

Importa, assim, neste contexto, que o Ministério da
Educação disponha de um quadro específico relativa-
mente ao pessoal não docente que deva ser objecto de

contrato de trabalho por tempo indeterminado, por
forma a viabilizar a sua celebração nos limites deste
quadro e em consonância com o disposto na Lei
n.o 23/2004, de 22 de Junho, diploma que define o regime
jurídico do contrato individual de trabalho nas pessoas
colectivas públicas.

Com este objectivo, procede-se à alteração, relati-
vamente às carreiras e categorias descritas, das dotações
dos quadros distritais de vinculação criados pelo Decre-
to-Lei n.o 223/87, de 30 de Maio, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 191/89, de 7 de Maio, e as alte-
rações introduzidas pelas Portarias n.os 390/91, de 8 de
Maio, 424/91, de 23 de Maio, 6/92, de 6 de Janeiro,
784/92, de 12 de Agosto, 846/92, de 1 de Setembro,
946/92, de 29 de Setembro, 950/92, de 30 de Setembro,
224/93, de 25 de Fevereiro, 518-A/93, de 13 de Maio,
587/93, de 11 de Junho, 1060/93, de 23 de Outubro,
706/94, de 3 de Agosto, 716/94, de 10 de Agosto, 495/95,
de 24 de Maio, 1104/95, de 9 de Setembro, 1201/95,
de 3 de Outubro, 1438/95, de 29 de Novembro, 419/96,
de 28 de Agosto, 560-A/97, de 25 de Julho, 1091/97,
de 3 de Novembro, 549/98, de 19 de Agosto, e 745/99,
de 26 de Agosto, e ainda as alterações decorrentes da
entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24
de Abril.

Os reajustamentos produzidos concretizam o abati-
mento dos novos lugares simultaneamente criados no
quadro de pessoal não docente em regime de contrato
de trabalho por tempo indeterminado, sem que esta
alteração implique qualquer aumento dos valores glo-
bais de lugares por carreira, considerada a totalidade
dos mesmos quadros.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 4 do artigo 50.o do

Decreto-Lei n.o 184/2004, de 29 de Julho:
Manda o Governo, pela Ministra da Educação, o

seguinte:
1.o É aprovada, nos termos do anexo I da presente

portaria, a revisão dos quadros distritais de vinculação
de pessoal não docente criados pelo Decreto-Lei
n.o 223/87, de 30 de Maio, com as alterações poste-
riormente introduzidas, relativa às carreiras e categorias
de assistente de administração escolar, de auxiliar de
acção educativa e de cozinheiro, para os funcionários
com nomeação definitiva dos estabelecimentos públicos
da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secun-
dário.

2.o Nos termos do n.o 5 do artigo 44.o do Decreto-Lei
n.o 184/2004, de 29 de Julho, são aprovadas as dotações
dos quadros distritais de pessoal não docente, constantes
do anexo II da presente portaria, para a contratação
em regime de contrato individual de trabalho por tempo
indeterminado, nas funções nele previstas.

3.o A presente portaria entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

A Ministra da Educação, Maria de Lurdes Reis Rodri-
gues, em 29 de Junho de 2005.
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ANEXO I

Grupo de pessoal Carreiras e categorias Aveiro Beja Braga Bragança Castelo
Branco Coimbra Évora Faro Guarda Leiria Lisboa Portalegre Porto Santarém Setúbal Viana

do Castelo Vila Real Viseu

Administrativo . . . . . . . . . Assistente de admi-
nistração escolar.

503 181 519 172 188 353 168 420 202 321 1 347 132 1 180 431 738 188 211 327

Apoio educativo . . . . . . . . Auxiliar de acção
educativa.

1 566 468 2 100 489 521 974 461 916 574 884 3 650 351 3 240 1 036 1 760 509 614 1 272

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . Cozinheiro . . . . . . . . . 284 86 262 118 90 184 101 187 103 147 508 64 522 166 270 152 142 233

ANEXO II

Grupo de pessoal Funções Aveiro Beja Braga Bragança Castelo
Branco Coimbra Évora Faro Guarda Leiria Lisboa Portalegre Porto Santarém Setúbal Viana

do Castelo Vila Real Viseu

Administrativo . . . . . . . . . Assistente de admi-
nistração escolar.

181 42 178 21 86 140 71 201 50 124 452 45 420 136 142 73 57 196

Apoio educativo . . . . . . . . Auxiliar de acção
educativa.

840 191 791 89 310 411 213 653 346 445 2 182 130 1 807 668 730 237 240 576

Auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . Cozinheiro . . . . . . . . . 81 22 60 19 55 63 10 118 74 38 139 23 113 88 45 26 48 81
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